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AO ILUSTRíS§IMO (A) SENHOR (A) PREGOEIRO (A) DA PREFEITURA MUNICIPAT DE ARACATI . CE

REF,: PED]DO DE IMPUGNAÇÀO AO EDIIAL DO PREGÃO ETETRÔN ICO N' I4/2022 
,, 

i 
,

(
A empreso SIEG APOIO ADMtNISIRAT|VO ITOA - ME, pessôo jurídico de direito priv(r.lo.

com sede no ciclode de Curilibo, esiodo do poronó, no Ruo José Meúy, )2óó, com en.l.re(.i,
eletrônico iuridicô€rsieq crd.combr, inscritcr no cqdosrro Nociono de pessoar Juri.rico Í)b o ,r,,
0ó 213 ó831000r 4r, por inler.nédio cro seu represenronte infro ossinodo, vern re,,rpes]ivomentr) ..
com fulcro no oriigo 4l e seus porógrofos do Lei Federc,l .f, B.óé,ó/j993, opresenior pEDtDO qE

^ IMPUGNACÀO em Íoce clo Edilo ern epigrofe, pelos rozôes de Íolo e de direilo qL,e posso .r cxpor:

I. DOS FATOS

O Município de Arocoli instourou procedimenlô licil.rÍório r]o modolldcr.lc ilo.ta,r(l
Eelrônico, vlsondo o ,,Se/eÇoo de Meihor proposio visondo o Regisiro de preÇos paro tttútt i.
Éventuol AquisiÇdo de moleriol de expedlenle par.1 alender os necessicíodcs d.rs div.rr..ri
Secrêforlcrs do Municípia de Arc,co /CE.,,

Todoviq, q oro lmpugnonle denoto o presenÇo de vícios que podem vir q moculor
iodo o processo, cujo retiflcoçõo se moslro indispensóvelô oberiuro do certome e d formuloÇôo
de propostqs.

Foce oo evidenle interêsse público que se obsêrvo no procedimenlo êm vogc1, por
suo omplitude, SOLTCUA-SE COM URGÊNCtA o onólise do mérito desto tmpugnoÇóô peto (oJ Sr. (o)
Pregoeiro (o), o fim de evilor prejuízos moiores poro o êrório público, o quol cerromênie seró iêsodo
coso o Edilol permqneço nos termos otuois. Tol é o que se posso o demonstror.

2. PREI.IMINARMÊNTE

IEG
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lnformomos que o presenle

conformidqde com o Medidq provisório no

Públicos BrosileÍos (lcp - Brosil) e requisitos

documenlos públicos ou privodos, cujo
outeniicodo digitqlmenie o mesrno volor
12.682t2012).

formois e iécnicos poro o oulenlicoçõo digilo do
inlegrol cumprimenio concede oo clocumenlo

probolório dos originois (or1.2o-A, s2o do L-ei n,,

Desse modo, eniende-se que seró dispensodo o proÍocolo do vio orioinctl deí.)
documento, dodo o volidqde jurídicq o ele instiluído.

3. DAS RAZÔEs

lniciolmente, cumpre mencionor que o ptesenle pleito prelendê ofclsjor, do
procedimento licitolório, os exigêncios feilos em exlropoloÇôo oo disposto no Eslotuto quc
disciplino o insiilulo dos liciloçôes. O pleilo se justiÍico inclusive porq evitor que ocorro otgumo
resiriÇõo desnecessório oos possíveis e copociiodos licitonles, obsÍoncro cr Busca DA
CONTRATACÃO MAtS VANTAJOS,À poro AdministrqÇôo púb ico.

A) DA TEMPESIIVIDADE

Anles de inicior_se o onólise do rnérilo dq presente impugnoçÕo, cobe discorrersobrc
o lempeslividode do peÇo que oro se propõe.

A doio do sessôo de lonces do presente cerlome, estó designodo poro o clio
22/1212022. Repetindo o regulomenloÇôo legol, estobeJece o lnsirumento convocotório .Jô
certome que os impugnoÇões poderôo ser opresenlodos pelos licitonles oté o lerceÍo dio útil que
oniecede o oberturo do licitoÇõo.

Aplicondo-se o regrq de contogem de prozos enunciodo no orl. llO do t.ri n,,
B.óóól93 vê-se que o dÍo do licitoçôo (dio de início) é excluíCo do coniogem do prozo, findondo
se no dra 19n2/2022, que, por .er o diq do rérmino do prozo, nere se incrui, conrorme o rei.
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Assirn, o peÇo de impugnoÇôo prorocolizcrdo até a dia )9/12/2022, é jor.r rnoiri,ie'noe.,vo, i-o.r9r o'ldo ,e o. o,^goçoe, êm.o"ltroao.

B) DA DISPUTA POR IOTE

O presenÍe insirumenlo convocoiório é compôslô
objeios de dlversos gêneros, curÍtulodos ern um mesmo loiê

por 4 (quoiro] loles quê possucr-il

Ocorre que o junçdo c]esles
poro ct quol foi criodo o possibiljdode
excepcionois.

itens num mesmo /ole nõo estó cle ocordo com cl rcuôo
de liciloÇõo por JJolêsl, que sêrio openos em coso!

lsso porque, opós verificor o teor do Ediiol do pregôo Eleirônico ocimo opresentodo,
observo-se que este se enconlro em desqcordo com o ConsiituiÇõo l-ederol, corn o legisloçcr()/-\ pertinenle e corn o entendimento dominonie do TCU oo ogrupor em totes itêns divisivcÉ.Íesurrondo emreslriçoo no porticipoçÕo dos ricil.nres inreressodos e copozes de oferecercr rnerhorproposlo.

O Editol dispôc de diversur
oo urgoo, em reloçôo ô economio
desmernbrctrnenlo clos lolês êm ilens.

ilens em um lote. Entreionto, poro urn me hor beneÍkjirl
e quolidode dos equipomenios, é recômenclodo .j
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Tol disposiçõo nôo enconlro .oOi."nlo, uirtàit ilens que, opesarr cle scrarnr

geneÍicomente clossificodos como "moleriois de expedienle V", sÕo de coiegoÍios c
fornecedores que nõo montém reloçõo enlre si, umo vez que possuern noturezo dislinto.

A lítulo de exemplo, lemos o liem l6 do Loie lV "Pincel Pqrq RelÍo projetor" e o ilenl

23 'QUADRO BRANCO", dois ilens que dificilmente poderõo ser Íornecidos pelo mesrno empreso,
qlém de serem independentes enlre si. O resullodo disso é que os emprêsos, possivelmenle, võo

preferir odquirir os produlos de moneÍo lerceirizodo, o que, pe o PÍincípio do Economicidode, naro

seró o oliernolivo mois vontojoso ô Administroçôo público.

A olternotivo mois vontojoso à Administroçôo Púb ico é justomente permitlr que os

fobriconles de quodros estejqm optos poro porlicipor do processo licilolório, obrindo espoÇo,

ossim, poro omplo conconênciq e pelo busco dos melhores preços.

Certomente, qs empresos disiribuidorqs de "Pincel Poro Relro Proletoa' (ilem ló do

lole lV) opresentorõo proposlos mois renióveis ô AdministroÇôo Público poro esle itêm, hojo viskr

serem fornecedores desle gênero de produlos em especíÍico.

Do mesmo modo, os empresos disiribuidoros de "QUADRO BRANCO" (ilem 23 do olr)

lV) certomenie ierôo preço mqis otrolivo, por fornecerem esse iipo de produlo. Vejct-se que,

provovelmenle, umo empreso que, por exemplo, comerciolize openos quodros clpresentoró um

,-\ preço mqis ocessível do que serio opresentodo por umo empreso que forneço rnoteriois dc
escriiório em gerol, vislo lrobolhor com umo único veíenle.

Seguindo neslo linho, poro exercilor idêntico rociocínio lógico, suponho.sc o

inslouroÇõo de umo licitoçõo visondo conholor diÍeíentes veícuos, tendo como objetivo o

lronsporte e locomoÇõo de policiois poro o polrulhomenlo. Nesie coso hipolélico, cl

Adminislroçoo prelende odquirir 04 (quqtro) iipos diferenles de veículos, o seguir especificodos,

que serôo licitodos em um único Lote;

-r-L-r



b) Veícub TlpO 2: motocictelo de 02 rodos, poro A2 pessoos, de no rnÍnimo , t25 cilindíc1.j.tr

c) Veículo ftpo 3j vercuro outomoior de 01 Íodos. tioa misto pessoos/uÍititótio llipacominhonefe), A2 poto§ poro 02 pessoos ro freni. con seporoçao rctolno pone fiosenoporo possibi/itor seu uso coma viotura poticiot e cam possiorlioocre áe corgo a.. ià Ãi.,iÃá,, à"tionê/odo;

d) Veícuto IlpO 4: bb.tcteto, de 02 rcdas, ara 29, poro 0 / pessoo, corn no minrmo t0 morchoj

Neste coso, ossim como poro o ceriome em opreço, nõo necessoriomenle urf
^ licironte interessqdo ieró rodos esses diferenles lipos de veícuros em seu porrfório de vendos: po.c

ser especiqlizodo openqs em molos ou biciclelos Ílipos 2 e 4J, possuindo preços reolmente muiÍo
compelilivos no mercodo; mos o foto de nôo lrobolhor com veículos oulomotores de pequeno c
médio porte (iipos I e 3), lhe preludicqró sobremoneÍro, impedindo_o de porticipqr clo Certon e.
pois q qvoliqçõo do preço consjdero openos o Lole, o que fêre grqvemente o princípio do
Competilividode e o princípio do Busco do proposlq Mois Vontojoso pêlo Adminisiroçõo.

Por isso, preferem-se os oquisições por itens nesres cosos. serio iffrprovóver ênconlror
êmpresos sufjcientemenle copozes de oferecer proposios voniojosos e lornor o cerioÍr.l
competilivo. Ademois, repete_se: o oquÍsiçôo por iÍens é a regro.

Aindo por consequêncio do ogrupomenlo dos itens em ioÍes, o quonlidode do
fobriconles presenles no certome seró menor, pois serio improvóvel enconlroÍ iclnlos emprescrs
copozes de oferecet proposlos vontojosos e lornor o certorne compelilivo.

Por outro lodo, com o seporoçõo dos loiês em iiens, seró ompliodo o porlicipoçõo
de empresqs interessodos em concorrer, especiolmenie qs fobÍiconles que normolrnenle sdo
especiolizodos êm openqs umo linho de produtos, oÍerêcerem suos proposlos.

\*J, Êu-BFl

\,-
o) Veicub IIPO l: veicuta ot)tomolat ,1e A4 rpessoos.de.nomÍnimo.,.rrr.,,nr,ooo,,..,X11';:::#E::)?:?papotdÍ 02patt.r'.pa,ti):
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Subsídiotíomenfe coso o órcõo comr)rcendo r,elo monutencdo do dispuÍo ae!otupo que os ilens 23 24.25 seidm desmêmbrc,dos do ioíe lV Ddssondo o formot um lole oot si sÁ

c) Do DIRE|TO

Em conformidqde com o qrligo 3. do Lei de LiciloÇôes, sõo princípios
liciloçôo: legoljdode, jmpessooijdode, moroiidode, publjcidodê, iguotdode,
odminislrotivo, vinculoçõo oo instrumenlo convocoÍório, julgonrenlo objetivo.

Dentre eres, desÍqco-se o princípio do iguordqde enlre os rÍciÍonies, tqn bó.nconhecido como prjncípio do isonomio: o Adminhlrqçôo púbrico deve conduzir o licitoçôo domoneiro impessoqr, sem prejudicor ou priviregior nenhum ricironre. Desde que prêenchom os'^ requisilos exigidos, iodos os que tiverem inleresse em porticipor do disp,lo devem ser lrcriodos coír)isonomio.

A imporlôncio dq liciloçôo poro q AdminisiroÇõo público estó expresso no ortigo 3,/,XXl, do Constiluiçôo do Repúblico, Assirn, o referido princípio dos odmtnislrodos peronie.r
AdminisiroÇõo público, oo ser oplicodo à licjioçõo público, lronsmudo-se no princÍpio doiguoldode de condiÇões o lodos os cc
medionie o suo incru,ao no t.*to oo 

jlilIllT;lll li'lji,llll'", 
o. o.,n.,o,o consrilucionol

expressos do
probidodc

'tUlllC/D- 'o'' írb.i
,__Z-5,sfEG

Nesse conlexto, Íestq eviaenre que nao nó\fuicJ,,É,o*. .,l,i.iiil áiilirn,nrurrno
lote dos produtos orq ljcitodos, trotondo_se provovelmente de um equívoco que deve sercorrigidoporo que se tenho o devido prosseguimenlo do cerlome_
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Assim, o referido princípio dos odminisirodos peronte à AdminiíroÇõo t,úb ico, oo 5(l

oplicodo à licitoçoo público, ironsmudq-se no princípio do iguoldode de condiÇões ct iodos o,
concorrenies, que qdquire coróter de pÍincípio conslilucionq medionle o suo inc usõo no lexlo
do Corlo Mogno. ocimo irqnscriio. Nôo bosiosse isso, o entendimento dorninonle do TCU ó pt_, o

excepcionolidode do oquisiÇôo por loles, ulilizodo openos quondo houver divlsibiÍdodc do
objelo. o fim de se permiiir o omplo porticipoçôo dos inlêrêssodos, bem corno cr efelivcr b,usc(r

pelo melhor proposlo.

É nesle sêniido o Súmvla no 247:

''É obigatótia à odmissõo do odjudicoÇõo por item e nõo pot preço globot, nos edÍoÀ .r.,j
/icifoçÕês poro o coniroioÇôo de obrot servço' compros e o/iênoÇôes, culo obl'eto sf/.]
d,visíve/, desdê gue nôo hojo pteiuízo poto o coniunto ou comptexo ou perc.)o de econornro
de esco/o, iendo em visto o abjetiva de propicior o omplo poticipoÇôa de Ucjionies q!e.
embaro nóo d,lpondo de copocidode paro o execuÇõa, Íarnecimento ou o.tuisiçdo do
tofo/idade do ob/êlo, possom fozê /o com reloÇdo o itêns ou unrdocles ouiônomos, clevendo
os exigêncios de hobi/iloÇôo odequor se o esso divisibitidodê l

No mesmo senlido, prevê o orl. 23, § l" do Lei N" B.óóól93:

"As obros. sêrviÇos e compros efeturodos peto odministtoçõo serÕo ctivicldos em lonios
porcelos quonÍos se compbvotem técnic.o e economicomenÍe viáveis, procedencto-se o
lrciloÇôo com visÍos oo melhor oproveilomenÍo dos recursos disponreis no rnerco.lo.] a)

ompliaÇõo do compefilividode, sem pêrdo do economio de esco/o,t

Em consonôncio com Celso Antonio B. de Mello (2004, p. 73), poro o Direito

^ Adminislrotivo, o princípio do isonomio ou do iguoldode dos odministrodos em foce do
AdminisirqÇóo ondo de môos dodos com o princípio do impessoqlidode. Em outros polovÍos, o
iguqldode refere-se nôo à Administrqçqo público em si, que represenio os inlêresses clo

colelividode, supremos em relqçdo oo inleresse privodo. A iguoldode, em Direilo Administroiivo,
concerne oo modo como o AdministroÇôo público deve lrotor os odministrodos.

Todos os dispositivos do lei dê licitoções ou regulornentoçôo de um específico
processo licitqtório deve ser interprelodo d luz do prlncípio do isonomio. Sobre o ossunloj

iç
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'(...) Oi c5clorecimenlos dô MinC noo conseguironr eidr o 5!blelr.to.tc cio o!.rioç4. , .

provo de conceilo, especlomenle conr deÍondo 5e o item l r:lo prlrieÍo êl.rpo c.! 1.|! it i
5 .lo segunclo ciopo. os quois nõo utlllrom porômekos objetivos poro o otribuiçôo dos pontos
à llcllonle, corocterizondo lnfrlngênclo ôo princípio doJUlgomenio objêlivo êstompodo no od
30do Lei8.óóóll9r3, bêmcomooo princípio conslilucionol do honomio i ) :ló a-on(d.., (

os inclícos cle irreguloído.les reôlodo5, qle leÍem disposilivos dÕ têi 8.óóól1993. ojóm.1.
píincípio coníiluclonôldo ironomio. e cons.leron]:lo ]oÍnbérn .r .tccçóo pre!l5nr .o rr a. rl
oíi. 27ó clo R TCU. seró pÍopôno quc o MlnC ocloTe mecll.loj coír !iri.r ô on(r.rÇaô oo r1r!,l.-..oni o'ô/.0'4r... , \r 0 0 oôl0,0 Dôto.or. I .' D Ào.ô | i, .- q
22104/20 I 5)" (grilo nossol.

Assim é obrigoçõo do Administroçôo Público nõo someniê buscor o propostcr mols

vonlojoso, mos tombém demonstror que concedeu o todos os concorrenles clplos cr rncsmo

oporlunidode.

D) DO PEDIDO

Dionie do exposlo, requer q Solicilonle:

A) Sejo efeiuodo reiiticoçõo do edilo no que diz respeito à cumuloçôo em loles clos ilens, o

fim de que esles sejom odquiridos por ilem ou cqdo produlo ern seu lole, iso oclornenle, oÍr
conformidode com o súmulo no 247 do TCU.

B) Subsidioriomenle, que que os ilens 23,24,25, sejom desmembrodos do lote tV, pôssondo o

formor um loie por sisó,.

Nesles leÍmos, pede deferimento.

Curitlbo, l9 de derenrbro de ,0ir2

STEFANY

ALBERT:0774
39r 8980

SIEG APOIO ADMINISTRATIVO LTDA. ME
t L ANE FERNANDA FERRE RA

079.711.479 8ó
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Página 1dc

CNPJ n'. 06.213.683/0001-4'l
NIRE no, 41 2 0940415-2

LILIANE FERNANDA FERREIRA, brasileira, sottelra empresária, nâscida em
27108/1991, inscritâ no CpF/t\íF sob n" 079.7.11.079 86 pojladora dâ cartera .to
identidade RG i" 10.748/30-2 SESp/pR, resjdente e domicillada Ruâ Jose l\,4erhy.
1266, Boa Visla, Curitiba-pR, CEp: 82560_440. única componente da sociedade
empresária limitáda quê gira sob â denominaçáo de StEG _ ApOIO ADMtNtSTRÀT|VO
LTDA, com sede e foro à Ruâ José lvlerhy, 1266, Boa Vista, Curitiba_pR CEp: 82560-
440, com contralo social arquivado na Junta Comercial do pâraná sob no. 4,1 2
0940415-2 êm sessáo do dia 2glA6t2O2O e CNPJ no. 06.213.683/OOOi-4i. resotvê
proceder a presênte CONSOLIDAÇÃO de contratô socia de âcordo com as seouinies
clàusulas:

CúUSULA PRIMEIRA| NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICiLIO: A SOCiEdAdE OirA SOb Ô NÔM'
êmprêsaÍiâl de SIEG - APOIO ADMINTSTRATTVO LTDA, com sedê e íoro à Rua José üerhy, 12r,6 Boê
Vista, Curitiba-PR, CEP: 82560-440

cúUSULA SEGUNDA: FtLtats E OUTRAS DEpENDÊNClAS: A sociedade podeÍá a quatqueÍ lempo
abrlr ou fechar Íliais ou oulra dêpendência, no país ou no exlerioÍ, rnediante artêraçáo coniraruar assrnâda
pelo(a) sócio(a).

CúUSULA TERCEIRA: íNIcIo DAS ATIVIDADES E PRAzo DE DURAçÃo DA socIEDADE: A
ôociedade iniciou suas alividades em 03/05/2002 e sêu prazo de duraçáo é poriernpo indeteÍminado.

CúUSULA QUARTA: DECL.ARAÇÃo DE ENQUADRAMENTo: Declara sob as penas da Lei, que Se
enquadÍa na condiçáo de MICROEMPRESA, nos lermos da Lei Complementar no. j23, de 14/1212006

cúusuLA QUTNTA: RESPONSABTLTDADE DA SóC|A: A Íesponsabitidâde do(a) sócio(a) e resldra âo
vaiorde suas quolas, conforme dispõe o arl. í.052 da lei 10406/i002

CúUSULA SEXTA: OBJETO SOCTAL: A sociedade tem por objêlo a exptoração no ramo dê se.viços
combinâdos de êscritório e apoio âdminisiÍativo; prestação de serviço a empresas; preparação 

-de

documenlos, seÍviços especiârizados de apoio administrarivo; âtividades de inteÍmêdiação e agenciamenlo
de seÍviços e nêgôcios; suporle lecnico, manutençáo e outros serviços em tecnologia;â infoimaÇáo para
inslalação e treinamento de equipamentos de iníoimálica; desenvolíimento e licenc'lamenlo de pr;gramas
de compulador customizáveis e não cuslomizáveisi comércio varelisla espêcializado de equipâm;nto e
supÍimenlo de inforÍnálica: dêsenvolvjmêniô de programas de compuiadol sob encomendâ; Locação de
aulomóveis sem condulor.

CúUSULA SÉIMA: CAp|TAL SOCTAL: O capitat sociat que é de Rg 88.000,00 (ortenta e oito mi reais)
divididos em 88.000 (oitenta e oito mrl) quolas, no valor de R$ 1,OO (um real) cada uma tôlatmente
subscrilos e iniegÍâlizados, neste aro, em moeda corrente no país será dislribuído ênhe da sêguinte íorma

TERCEIRA ALTERAçÃO E CONSOLIDAçÃO CONTRATUAL

SIEG - APOIO ADMINISTRATIVO LTDA

§açio(a) t%t OUOTAS CAPITAL {RS
LILIANE FERNANDA FERREIRA í00 88.000 88.000
TOTAL í00 88.000 88.000

cúusulA oITAVA: DA CESSÃO DE QLOTAS: As quotas sáo indiv sÍveis e em caso de cessáo ou
lransferência a ieÍceiÍos, será reâlizada a alteração contratua pejlinente.

9!1gqu.Ll.l9Iry_%.ADlvllNlS_TRÁÇÀOi A âdminisrraçáo da sociedade seÍá exercida pe o(a) único(â)
socio(â) LILIANE FERNANDA FERREjRA quê representará legalmenle a soctedade e poderá prâti;a;
todo e qualquer alo de gestáo perlinente âo objêio sociat.
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TERCEIRA ALTERAçÃO E CONSOLIDAÇÂO CONTRATUAL

SIEG -APOIO ADMINISTRATIVO LTDA
CNpJ ío. 06.2,13.683/00Oí.4í

N|RE n..4í 2 09404í5_2

cúusulÁ.DÉcn a: RETTRADA DE PRó-LABoRE: o(a) sócio(a) poderá, Íixar uma
título dê prêtaborô, observadas as disposiçôôs rêgutameniáres peàiÁéni;;.- -- .. -

9úUsULA DÉctMA pR rrEtRA: D|STR|BUtÇÃO DE LUCRos: A sociedade poderá tevantar batançosintermediários ou intercâlaÍes e distribuir os luc;o" 
"ula"n"i"ao" 

no" ,"-"-nl-J"1"' '""" 
_

cúUsULA DÉCtMA SEGUNDA: DO BALANço pATRtMONtAL: Ao términô de cada exercjcio, ern 31de.Dêzenbro o(a) adn nistrado(a) pÍestaÍa;ontas justificâoás de *" 
"a.i",.iàia" p.oLêoerc,o delãboÍaÇão do inventá,io. do batanÇo patrinoniat e oo batr"co ;" ,;.rt"d" 

";;à;i;" caberdo do(.rsócio(a), os lucÍos ou perdas âpuÍadâs

CúUSULA DECIMA TERCEIRA: DA RETIRADA oU FALEGIMENTo DA sócIA: Relirando Se

:?l::::^d""^^"^,l"]_1!L:9o,o(a) sócio(a), a sociedade conrinuará suas 
"riuú"a""-_. os herde ros,

:Y:."-"-.9r] : " ,9 
rncapaz, desde qLre aulorizâdo legalmentê. Não sendo possível ou inexlst ndo inleresseoeslês ra conlrnutdâde da sociêdádê csrã será liqutdâda apos a apLração oo Balâ1Ço pâtrtrnonta no datàdo evenlo. 

-O 
resulado posilivo ou negâtivo sera ài.Lriouiaà o, 

"r'po.rr'Já 
["r*-niráã,ro" ., 

"r"""".ru..nâ propoÍção de suas quolas.

l:r1q:-f"iili:?,O f"smo procêdrmento seÍá adolado em oulros casos em que a sociedade se resotvaern Íetação ao(á) seu(uã) sócio(a).

cúusuLA DECTMA QUARTA: DECLARAçÀO DE DEStMpEOtMENTO: O(a) admrnistrado(a) dec arê,

::b :: 
p"":"..^1r^ 

!]. q: :-re 
nào está irrpêoidà de exercer a aaminisrãcao da eio,ãsa por.eiespec.ur ouem vrÍIuoe !e condenaçào cÍiminal, ou por se encontraÍ sob os eÍeiloa dela. a Denâ qLe veoe âin.ld q_.,reÍnporâaamente. o âcesso a caígos pubticos: oL por cÍi.ne .êlimertar. oe p,evaricêcáo peila oL sJoor;^concussão, peculalo, ou contra a êconomia popular, conlÍa o sistema Ilnanceiro naãonat conlra nôrmasde defesa da concorrência, conlra as Íelações d; 

"oÁ.r.o, 
tá p,iüiià, o, à p"r"r,irJalê "

C+USULA DÉC|MA eUtNTA: DA REGÊNC|A SUPLETIVA: por este ato determina-se â Íegêncrâsupleliva dâ sociedadê pelo regramento da sociedade anônirnê.

cúsuLA DÉCIMA SEXTA: FORO: Fica etejto o Foro da comârca de curitiba-pR para qua quer açáofundaoã neste conrraro rerJrciardo-seaouâ'ou",o"tropo,Ár.úuif"";i;;;j;'_

E por estarem em perfeito acordo, êm ludo que nesle inslÍumento particular Íot lavrado obrigâm sêa cL,mpriÍ o presente ato corstitut:vo, e assinam o p.êsente inarrur."ni, áí r",ã uica viê qLe seí"deslinaoa êo registÍo e aÍqJivamento na JLnta Comerclaldo Estâdo oo pu,in". _ " -

rêlirada mensal a

Curiliba-PR, 08 de FeverciÍo de 2A22

Assinado digitâtnente
LILIANE FERNANDA FERREIRA
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Depadamento Nacjonal de Regisho Empresariai e lntegração
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ASSINATUM ELETRÔNIcA ,í

CertiÍicamos que o ato da emprêsa SIEG _ ApOIO ADMINISTRAT|VO LIOA constâ assinâdo digitalmênte por

u 2À/a2/2022 01 5? e.À ú. 1

", ;: ;. ;;:;jiri it[r;iiniÍjíli'i3'"]ti^tii:'i; ir ];ti.,.",,Y
{gç.qP4!

LILIANE FERNANDA FERREIRA


